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Resumo: O artigo revisita reflexões feitas em artigo publicado pela autora em 2005, com o título “Um
balanço das políticas de ação afirmativa no Brasil: 1995-2005”, dentro do dossiê sobre o tema: “Cotas:
um debate inconcluso”, da revista Advir, e se propõe a atualizar algumas questões do debate, traçando
um breve percurso histórico entre 2005 e 2022. Nesse percurso, aponta em primeiro lugar os avanços na
adoção das políticas de acesso ao ensino superior federal no período 2005-2012, combinadas com
políticas de expansão do ensino superior possibilitadas pela ampliação de investimentos públicos. Em
seguida, analisa os principais resultados e desafios da implementação da Lei de Cotas nas universidades
federais entre 2012 e 2022, a partir de dados de recente pesquisa realizada sobre o tema. Por fim, traz
reflexões sobre o futuro das políticas de ação afirmativa no ensino superior brasileiro, levando em conta a
necessidade de expansão e aperfeiçoamento dessas políticas, de fortalecimento das ações de permanên-
cia dos estudantes e a importância de transformações institucionais que possibilitem enfrentar o racismo
estrutural ainda presente nas universidades.
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AFFIRMATIVE ACTION AND RACIAL EQUALITY IN BRAZILIAN
HIGHER EDUCATION BETWEEN 2005 AND 2022

Abstract: The article revisits reflections made in an article published by the author in 2005, with the title
“An assessment of affirmative action policies in Brazil: 1995-2005”, within the dossier on the subject:
“Quotas: an inconclusive debate” of Advir magazine, and proposes to update some issues of the debate,
making a brief historical journey between 2005 and 2022. In this journey, it points out firstly the advances
in terms of the adoption of policies of access to federal higher education in the period 2005-2012, combined
with policies of expansion of higher education made possible by the increase of public investments. It then
analyzes the main results and challenges of implementing the Quota Law in federal universities between
2012 and 2022, based on data from recent research on the subject. Finally, it brings reflections on the
future of affirmative action policies in Brazilian higher education, taking into account the need to expand
and improve these policies, to strengthen student retention and the importance of institutional transformations
to face structural racism still present in universities.
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1 - Introdução
Em 2005, publicamos nesta mesma revista o arti-

go “Um balanço das políticas de ação afirmativa no
Brasil: 1995-2005”, dentro do dossiê sobre o tema:
“Cotas: um debate inconcluso”, organizado por Pablo
Gentili, em 2005 (HERINGER, 2005). Ao sermos
novamente convidadas para publicar num dossiê
temático da revista Advir, tornou-se inevitável revisitar

aquela publicação, observando os debates presen-
tes à época e identificando, aos olhos de hoje, quais
desafios persistem para a promoção da igualdade
racial no Brasil, particularmente no acesso ao ensino
superior, 17 anos depois.

Nestas quase duas décadas, o Brasil mudou mui-
to e atravessou governos com diferentes orientações
políticas para não dizer antagônicas – que contribuí-
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ram também para dar o tom das políticas voltadas
para a igualdade racial em cada um desses momen-
tos, particularmente no que se refere às ações afir-
mativas no ensino superior.

Neste pequeno texto, nos propomos a refletir, tra-
zer algumas evidências e analisar criticamente as prin-
cipais transformações ocorridas no que diz respeito
à implementação das ações afirmativas nas universi-
dades federais, em especial no que se refere às cotas
para estudantes de menor renda, escola pública, pre-
tos, pardos e indígenas.

Para melhor situarmos nossa análise, vale dizer
que, em 2005, ainda não tínhamos nenhuma lei naci-
onal que determinasse a adoção de políticas de ação
afirmativa nas universidades federais. Naquele mo-
mento, tramitava no Congresso Nacional um projeto
de lei, encaminhado pelo Executivo, que previa a
adoção de cotas em todas as instituições federais de
educação. Entretanto, tal projeto, após adormecer
muitos anos nos arquivos do Congresso e tramitar
vagarosamente, só viria a ser aprovado em 2012,
sendo promulgado pela então Presidenta Dilma
Rousseff como Lei 12.711, que ficou conhecida como
Lei de Cotas (BRASIL, 2012).

Em 2005, portanto, apenas um punhado de uni-
versidades federais (e um conjunto de universidades
estaduais) haviam adotado ações afirmativas, e o fi-
zeram por conta própria, por meio de resoluções de
seus conselhos universitários, com frequência por ini-
ciativa de professores, servidores e estudantes ne-
gros e indígenas, apoiados por movimentos sociais.
Cada uma dessas instituições foi palco de suas pró-
prias batalhas, muitas vezes colocando frente a fren-
te concepções democratizantes e elitistas sobre a
quem se destina a universidade pública, seus meca-
nismos de acesso e o próprio objetivo e missão
institucional da universidade.

Trazendo dados um pouco mais precisos, identifi-
camos que em 2005 apenas oito universidades fede-
rais já haviam adotado ações afirmativas: Universi-
dade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Universidade
Federal do Pará (UFPA), Universidade Federal do
Tocantins (UFT), Universidade de Brasília (UnB),
Universidade Federal de Alagoas (UFAL), Universi-
dade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Fe-
deral do Recôncavo da Bahia (UFRB) e Universida-
de Federal do Paraná (UFPR). No entanto, algumas
delas haviam adotado cotas ou reservas de vaga ape-
nas para estudantes de escola pública ou para indí-

genas naquele momento. Esses dados constam de
pesquisa cujos resultados publicamos em 2009, quan-
do refletimos sobre os legados da Conferência de
Durban, realizada pela Organização das Nações
Unidas (ONU), em 2001,1 e seus desdobramentos
para o avanço da promoção da igualdade racial no
Brasil (HERINGER; FERREIRA, 2009).

Constatamos, a partir desses números, que os
avanços foram muitos nestes 17 anos e que precisa-
mos compreender melhor esse processo e, também,
analisar seus desdobramentos. É nesse sentido que
trazemos este artigo como contribuição.

O texto está composto de quatro partes, incluin-
do esta introdução. Na seção 2 apresentamos uma
síntese das transformações no ensino superior no
período 2005-2012, levando em conta a expansão
do sistema e as políticas de ação afirmativa. Na se-
ção 3, trazemos um breve balanço da implementa-
ção da Lei de Cotas no período 2012-2022, mos-
trando seus principais avanços e desafios. Na seção
4, apresentamos as considerações finais, apontando
para os desafios colocados para a próxima década.

2 - O período 2005-2012: expansão do
ensino superior, ações afirmativas e
políticas de permanência
Nesta seção, traçamos um breve percurso, apon-

tando os avanços na adoção das políticas de acesso
ao ensino superior federal no período 2005-2012,
combinadas com políticas de expansão do ensino
superior possibilitadas pela ampliação de investimentos
públicos no setor.

O período que vai de 2005 até 2012, ano em que
a Lei de Cotas foi sancionada, caracteriza-se por uma
crescente expansão do ensino superior no Brasil,
impulsionado por programas direcionados a ampliar
o investimento nas instituições federais, como o Pro-
grama de Reestruturação e Expansão das Universi-
dades Federais (Reuni), instituído em 2007, possibi-
litando a expansão do sistema universitário público,
com a criação de 18 universidades federais entre 2003
e 2014), e a expansão das universidades federais já
existentes, incluindo novos prédios, novos cursos e
novos campi. Também nesse período foram criados
os institutos federais, que, em vários casos, passam a
oferecer ensino superior. Esses anos também se ca-
racterizaram pela instituição do Programa Universi-
dade para Todos (ProUni), em 2004, programa de
bolsas do Governo Federal para estudantes em insti-
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tuições privadas, com a concessão de 1,2 milhão de
bolsas entre 2004 e 2010 (SANTOS, 2011); e pela
reformulação do Fundo de Financiamento Estudantil
(FIES), com expressivo crescimento do número de
contratos no período (HERINGER, 2015; 2018;
NEVES; SAMPAIO; HERINGER, 2018).

Também no que diz respeito ao acesso, esse perí-
odo assistiu a mudanças importantes, principalmente
com a gradual adoção do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) como mecanismo de seleção das
instituições de educação superior (IES) no Brasil.

Desde 2010, grande parte das universidades pú-
blicas federais e estaduais passaram a utilizar o Sis-
tema de Seleção Unificada (SiSU). Por meio desse
sistema on-line, o aluno pode se inscrever em duas
instituições distintas de qualquer região do país, con-
correndo por meio da pontuação do Enem. O SiSU
foi criado em 2009 e, desde então, 80% das univer-
sidades federais o adotaram como sua principal for-
ma de recrutamento de alunos (NONATO, 2018).

Ao mesmo tempo, um número crescente de uni-
versidades passou a adotar políticas de ação afirma-
tiva no período, levando à contabilização de 115 ins-
tituições públicas de ensino superior com algum tipo
de ação afirmativa em 2011, logo às vésperas da
aprovação da Lei de Cotas (HERINGER, 2014).

O período 2005-2012 também foi marcado pela
criação de mecanismos de apoio à permanência dos
estudantes universitários, incluindo demandas de or-
dem financeira e pedagógica. Ser aceito em uma uni-
versidade pública é o primeiro de muitos obstáculos
para obter um diploma. Para atender a algumas des-
sas demandas, o governo brasileiro criou em 2010 o
Programa Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes),
com o objetivo de democratizar as condições de
permanência dos alunos no ensino superior federal;
minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regi-
onais sobre a permanência e conclusão dos estudos
de graduação; reduzir as taxas de evasão; e contri-
buir para a inclusão social por meio da educação
(BRASIL, 2010).

Para atingir esses objetivos, o Pnaes determinou
ações nas seguintes áreas: moradia, alimentação,
transporte, saúde, inclusão de informática, cultura,
esportes, creche para filhos de alunos, apoio educa-
cional, acesso, participação e aprendizagem para alu-
nos com deficiência (BRASIL, 2010). Entre 2008 e
2016, houve aumento dos recursos para o Pnaes,
passando de R$ 100 milhões em 2008 para R$ 940

milhões em 2016. Com o repasse desses recursos
para as universidades federais, foi possível ampliar a
rede de apoio aos estudantes em maior vulnerabilida-
de, tanto por meio de bolsas de auxílio e permanên-
cia como pela expansão de moradias estudantis e
restaurantes universitários.

As políticas de assistência estudantil e permanên-
cia adotadas pelas universidades públicas brasileiras
variaram muito em escopo e tipos de apoio ofereci-
dos, mas cumpriram um papel na estruturação dessa
rede de apoio aos estudantes em situação mais vul-
nerável e estudantes cotistas. Em trabalho anterior,
tivemos a oportunidade de analisar as principais po-
líticas de permanência e assistência estudantil desen-
volvidas pelas universidades federais, com base em
dados de 2015 (VARGAS; HERINGER, 2016).

Em 2010, manifestamos a preocupação com as
potencialidades e limites da institucionalidade até en-
tão alcançada pelas políticas de ação afirmativa na
educação superior (HERINGER, 2010), destacan-
do que a forma como as políticas vinham sendo
adotadas nas universidades deixava margem para
dúvidas sobre sua continuidade ao longo do tempo.
Isso porque as decisões se baseavam principal-
mente em normas aprovadas pelos conselhos
universitários ou órgãos superiores equivalentes
nas universidades e ficariam, portanto, mais su-
jeitos a mudanças conjunturais de ordem políti-
ca dentro de cada instituição.

Havia também a apreensão sobre o desfecho da
votação no Supremo Tribunal Federal (STF) sobre
duas ações diretas de inconstitucionalidade que tra-
mitavam naquela corte, ambas questionando o prin-
cípio da reserva de vagas. Nesse sentido, destaca-
mos a importância da votação unanimemente favo-
rável do STF em 2012 à constitucionalidade das
políticas de ação afirmativa, inclusive em seu com-
ponente racial. Tal resultado trouxe maior segurança
jurídica às práticas que vinham sendo implementadas
por centenas de instituições em todo o país, levando
também a uma legitimação do ponto de vista não
apenas jurídico, mas também político e ideológico
sobre a justeza e relevância das políticas de ação afir-
mativa. Foi emblemática a enunciação detalhada e
contundente dos votos por parte de todos os minis-
tros do STF, traduzindo em seus discursos as ideias
e reflexões que vinham sendo afirmadas por muitos
anos pelo movimento negros e ativistas antirracistas
(SILVERIO, 2012).
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Essa aprovação unânime no STF abriu caminhos
e reforçou argumentos para a aprovação da Lei
12.711 no Congresso Nacional também em 2012
(BRASIL, 2012), consolidando as ações afirmativas
no ensino superior federal. Na próxima seção, exa-
minaremos brevemente os principais efeitos da
implementação dessa lei.

3 - A implementação de ações afirmativas nas
universidades federais brasileiras no período
2012-2022
Nesta seção, apresentamos os principais resulta-

dos e desafios da implementação da Lei de Cotas
nas universidades federais entre 2012 e 2022, com
base em dados de recente pesquisa realizada sobre
o tema (HERINGER; CARREIRA, 2022). Nessa
pesquisa, intitulada “Avaliação das políticas de ação
afirmativa no ensino superior no Brasil: resultados e
desafios futuros”, nos dedicamos a realizar um ba-
lanço da implementação da Lei de Cotas, observan-
do seu impacto em termos numéricos no conjunto
das universidades federais brasileiras, bem como sua
implementação em estudos de caso específicos rea-
lizados em seis universidades selecionadas. Para che-
gar a esses resultados, levantamos e analisamos da-
dos de diferentes fontes, incluindo bases de dados
nacionais, documentos institucionais, entrevistas com
gestores e rodas de conversa com estudantes cotistas.2

Como sabemos, a Lei 12.711 estabeleceu cotas
obrigatórias de admissão em universidades federais.
A cota definida foi de 50% das vagas para alunos do
ensino médio público. Entre esses, foi definida a cota
de 50% para alunos de famílias com renda per capita
mensal inferior a 1,5 salário-mínimo. E, dentro desse
grupo, foi definida uma cota para alunos pretos, par-
dos e indígenas, proporcional à presença deles na
população de cada estado.

Reconhecemos que as políticas de ação afirmati-
va e as políticas de democratização do acesso ao
ensino superior brasileiro vêm contribuindo decisiva-
mente para “mudar a cara” da universidade, tornan-
do-a mais próxima do retrato da população brasilei-
ra. São políticas que têm exigido transformações mais
profundas na função social da universidade, em suas
formas de funcionamento, seus currículos e agendas
de pesquisa. Políticas que precisam ser aprofundadas
e aperfeiçoadas e contar, sobretudo, com mais re-
cursos públicos de forma contínua e planejada.

As medidas de expansão de vagas também pos-
sibilitaram o aumento expressivo da presença de es-
tudantes de menor renda, de escola pública, de
autodeclarados pretos, pardos e indígenas, e de pes-
soas com deficiências nas universidades federais. Tal
aumento foi verificado em relação à proporção des-
ses estudantes no conjunto das matrículas e, quando
se analisam carreiras específicas, incluindo as mais
seletivas.

Gráfico 1. Ingressantes em cursos presenciais
nas universidades federais por tipo de vaga
acionada – Brasil, 2010-2019 (%)

Fonte: HERINGER, R; CARREIRA, C. 10
anos da lei de cotas: conquistas e perspecti-
vas, p. 51. Disponível em: https://
pesquisaleidecotas.org.br/wp-content/uploads/
2022/11/Livro_Lei_de_Cotas.pdf Acesso em:
20 jan. 2023
* Outros tipos de reserva se referem às vagas
de programas próprios das instituições.

No último ano analisado, 2019, quase 40% dos
ingressantes tiveram acesso ao ensino público medi-
ante vagas reservadas. Com a implementação da Lei
de Cotas, o aumento de ingressantes egressos de
escolas públicas, sem considerar critérios de renda e
racial, passa a ser menor do que o de ingressantes
egressos de escolas públicas, com recorte de renda
e racial.
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Gráfico 2. Variação percentual no número de
ingressantes por reserva de vagas, universidades
federais – Brasil, 2013-2019

Fonte: HERINGER, R; CARREIRA, C. 10 anos
da lei de cotas: conquistas e perspectivas, p. 52.
Disponível em: https://pesquisaleidecotas.org.br/
wp-content/uploads/2022/11/
Livro_Lei_de_Cotas.pdf Acesso em: 20 jan.
2023.
* Outros tipos de reserva se referem às vagas de
programas próprios das instituições.
** Este gráfico não inclui a variação entre pesso-
as com deficiência porque é recente a expansão
das vagas, que acontece sobretudo a partir de
2017, logo após a inclusão do grupo na Lei de
Cotas.

Entre os estudantes matriculados nas universida-
des federais, os que tiveram maior incremento entre
2010 e 2019 foram aqueles que ingressaram em va-
gas reservadas para egressos de escolas públicas,
pretos, pardos e indígenas (e pessoas com deficiên-
cia), combinadas com o critério de renda.

A pesquisa aponta que as polêmicas e os temores
que marcaram os momentos iniciais do debate públi-
co sobre as ações afirmativas foram diluídos, a reali-
dade da política se impôs e esses atores se adapta-
ram com sua convivência. Com efeito, nas entrevis-
tas reportadas pela pesquisa, não há menção contrá-
ria às cotas, seja por parte de docentes e servidores,
seja por parte de estudantes. Porém, ainda se identi-
fica a presença no discurso de determinados gestores
do entendimento de que “bastam cotas sociais”.

Em compensação, há relatos sobre as dificulda-
des relacionadas à integração dos estudantes cotistas
nas instituições. O novo perfil de alunos aumentou a
demanda por programas de assistência estudantil e
políticas de permanência, envolvendo auxílios finan-
ceiros, alimentação, moradia ou transporte, em um
contexto de profundos cortes de recursos decorren-
tes das políticas de ajuste fiscal, ancoradas na Emen-
da Constitucional 95/2016 (BRASIL, 2016). O vo-
lume dos benefícios aos estudantes cotistas é

muito menor do que a demanda crescente, inten-
sificada pelos efeitos brutais das crises econômica e
pandêmica na vida dos estudantes e de suas famílias,
gerando insatisfação e cobranças por parte dos es-
tudantes.

Essa situação ganha ainda maior relevância num
contexto nacional no período 2019-2022, marcado
pelo conservadorismo político (HERINGER, 2020),
pelo aumento das desigualdades econômicas e soci-
ais agravadas pela pandemia de Covid-19 (GROSSI;
TONIOL, 2020), e pela desvalorização do conheci-
mento científico e das instituições públicas de pes-
quisa e ensino. Vale lembrar que o então candidato à
presidência Jair Bolsonaro declarou, em mais de uma
ocasião, ser contra as políticas de ação afirma-
tiva (HERINGER, 2020), e o Ministério da Edu-
cação, durante seu governo, atuou sistematica-
mente contra as universidades federais, por meio
de medidas autoritárias relacionadas à gestão
institucional e cortes orçamentários.

A gravidade da situação das universidades públi-
cas em termos orçamentários não teve início com o
governo Bolsonaro, mas aprofundou-se no período
2019-2022. Desde 2015, com o agravamento da
crise econômica e fiscal, já vinham ocorrendo cortes
(ANDIFES, 2020). A situação deteriorou-se com os
efeitos resultantes da Emenda Constitucional 95
(BRASIL, 2016), que estabeleceu o teto de gastos
em determinadas áreas, expressando uma agenda
radical de ajuste fiscal (HERINGER, 2021).

Ainda do ponto de vista dos resultados da pes-
quisa sobre o balanço da lei de cotas, foram
investigadas também as ações desenvolvidas de
acompanhamento pedagógico e integração dos es-
tudantes cotistas às universidades. Observou-se que
há um longo caminho a percorrer: as universidades
não têm um bom programa de acompanhamento do
desempenho e do percurso desses estudantes. De
forma geral, há pouco conhecimento por parte dos
coordenadores de curso sobre as dificuldades en-
frentadas pelos cotistas, inclusive as acadêmicas.
As pró-reitorias de assuntos estudantis ou equiva-
lentes tendem a se concentrar na gestão dos benefí-
cios financeiros e terminam por dar pouca atenção à
dimensão pedagógica e à vivência cotidiana dos es-
tudantes.

Outro aspecto importante nestes últimos anos diz
respeito à progressiva institucionalização da
heteroidentificação como mecanismo fundamental
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para garantir que as cotas sejam preenchidas por
estudantes que pertencem ao público a que se desti-
nam. Os estudos de caso destacam ainda o papel
que os coletivos estudantis (negros, indígenas,
quilombolas, feministas, de pessoas com deficiências
etc.) têm exercido para a permanência dos estudan-
tes cotistas nas universidades, na luta por melhores
condições materiais e simbólicas no ensino superior
e para a manutenção da memória e do legado de luta
política antirracista que está na origem das políticas
de ação afirmativa no Brasil.

4 – Considerações finais: desafios
para a promoção da igualdade racial
nas universidades federais brasileiras
pós-2023
Nesta última seção, trazemos reflexões sobre o

futuro das políticas de ação afirmativa no ensino su-
perior brasileiro, levando em conta a necessidade de
expansão dessas políticas, de fortalecimento das ações
de permanência dos estudantes, e a importância de
transformações institucionais que possibilitem enfrentar
o racismo estrutural ainda presente nas universidades.

As análises realizadas sinalizam algumas perspec-
tivas. Em primeiro lugar, apontam para a necessida-
de da continuidade e fortalecimento da reserva de
vagas no acesso às instituições federais de ensino
superior. Os resultados de nossa pesquisa indicam
que, embora a Lei 12.711 não deva ser permanente,
ela deve permanecer vigente até que seus objetivos
sejam plenamente atingidos. Seus resultados devem
seguir sendo acompanhados, com ampliação das di-
mensões analisadas.

Nossos campi estão mais parecidos com nossa
sociedade, com estudantes pretos, pardos, indíge-
nas e brancos, pobres e ricos, pessoas com deficiên-
cia, convivendo, disputando sentidos, trocando ex-
periências e promovendo o aprendizado. Após dez
anos de vigência da lei de cotas, instituída em 2012,
esses resultados sinalizam que a experiência de ações
afirmativas no ensino superior público brasileiro deve
seguir com foco tanto na renda quanto na identifica-
ção racial dos estudantes, para dar continuidade ao
processo de garantia de condições materiais e sim-
bólicas, de redistribuição de oportunidades e de pro-
moção da representatividade nas universidades fe-
derais brasileiras na perspectiva da justiça racial e
social e da descolonização de nossas instituições.Em
contrapartida, também depois de dez anos de vigên-

cia dessas políticas, é importante olhar especifica-
mente para a persistência das desigualdades horizon-
tais na educação superior, que acabam por propor-
cionar diferentes experiências acadêmicas aos estu-
dantes, dependendo de seu curso, sua instituição e
suas características individuais (CARVALHAES;
RIBEIRO, 2019). A universidade se expandiu e se
diversificou, mas ainda mantém ilhas pouco permeá-
veis às transformações ocorridas nas últimas déca-
das e às demandas delas decorrentes (MELLO;
SENKEVICS, 2020).

Sabemos que a presença crescente desses “no-
vos estudantes” traz a possibilidade de contribuições
fundamentais para a transformação da universidade
pública brasileira nas últimas décadas, em termos
institucionais, políticos e acadêmicos, que incluem
debates sobre mudanças curriculares, diversificação
do corpo docente, ampliação do acesso à pós-gra-
duação, combate ao racismo estrutural, entre outros
aspectos, refletindo novas pautas e demandas apre-
sentadas por estudantes pertencentes a grupos antes
sub-representados. A nosso ver, esses “novos ato-
res” atuam também de forma a provocar, questionar
e influenciar a agenda institucional, promovendo trans-
formações duradouras na própria universidade, em
diálogo com sua função pública e sua responsabili-
dade social.

No artigo que mencionamos no início deste texto,
publicado em 2005, nos perguntávamos sobre qual
era a real importância e responsabilidade do Estado
brasileiro como promotor de igualdade racial. Na-
quele contexto, indagávamos: deve o Estado outor-
gar para si esse papel? Se sim, de que forma? É pos-
sível promover a igualdade racial independentemen-
te do projeto político que o adote? Ou a promoção
da igualdade racial define por si uma orientação de
um determinado projeto nacional?

Naquele momento respondemos que sim, que
cabe ao Estado o exercício desse papel ativo na pro-
moção da igualdade racial, como acolhedor das de-
mandas por direitos, realizando diretamente ou cri-
ando condições para que outros atores sociais assu-
mam suas responsabilidades. Um exemplo das ações
desenvolvidas entre 2003 e 2005 era justamente a
atuação da Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial (SEPPIR), que teve um
importante papel na construção da postura ativa do
Estado brasileiro na promoção da igualdade racial.
Entretanto, víamos com preocupação a fragilidade
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presente no acompanhamento das políticas de pro-
moção da igualdade racial, dificultando o monitora-
mento e a avaliação.

Naquele momento, as críticas se concentravam
na dificuldade de muitos setores progressistas de in-
corporar em suas pautas e preocupações políticas a
questão racial como fator gerador e reprodutor de
desigualdade e, portanto, a compreensão de sua re-
versão como propulsora da mudança neste padrão
de desigualdade. E concluíamos: “não se conseguiu
ainda construir um projeto político para o país que
inclua entre seus pressupostos a superação das desi-
gualdades raciais” (HERINGER, 2005, p. 53).

Hoje, ao olharmos para essas reflexões após 17
anos, vemos que mesmo esses modestos ensaios de
pequenas iniciativas para a superação das desigual-
dades raciais no Brasil motivaram forte reação social
e política, alimentando poderosas forças reacionári-
as que se aglutinaram em torno do projeto político
implementado nos quatro anos do governo Bolsonaro.
Portanto, apesar dos limites dos setores progressis-
tas para incorporar a igualdade racial como projeto,
chama ainda mais a atenção e aciona um sinal de alerta
a enorme onda conservadora que chegou ao poder
nos anos 2019-2022.

O risco de retorno de um projeto político conser-
vador não desapareceu no horizonte, porém, a der-
rota eleitoral desse projeto nas eleições de 2022
aponta possibilidades. Em 2023, colocou-se a pos-
sibilidade de se retomarem políticas que foram inter-
rompidas a partir de 2016 e se redefinirem priorida-
des relativas à promoção da igualdade racial no país,
com ações que incluem a necessária redução das
desigualdades socioeconômicas, a perspectiva da
promoção de oportunidades e, ainda com mais for-
ça, a dimensão da representação política e busca da
equidade em espaços de poder. Nesse sentido, a
superação das desigualdades raciais poderá ser con-
cretizada mediante um conjunto integrado de ações,
envolvendo mudanças na política social, econômica
e nos mecanismos de gestão.

Nessa perspectiva, as políticas de ação afirmativa
nas universidades públicas brasileiras são, queremos
crer, um “caminho sem volta”, marcado por impor-
tantes conquistas e ganhos em termos sociais, políti-
cos, econômicos e acadêmicos. As políticas de ação
afirmativa tornaram aa universidades federais brasi-
leiras mais abertas, mais democráticas e mais pareci-
das com a população brasileira, em sua diversidade
racial, social e regional.

As ações afirmativas são uma oportunidade para
que o aprimoramento das universidades na realiza-
ção de sua missão institucional e de sua função e res-
ponsabilidade social. São, igualmente, um instrumento
político de combate às desigualdades sociais e raci-
ais, com efeitos concretos que se desdobram em
outros campos da vida social brasileira.
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